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ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SECRETARIA DO PLENÁRIO

PAUTA N.º 22 DA SESSÃO JURISDICIONAL DO TRIBUNAL PLENO DO DIA 25 DE NOVEMBRO DE 2020 
PJe
Presidente: Des. LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA
Subprocurador-Geral de Justiça:
Secretária: GRAZIELLA MARIA MATOS VIEIRA LINS
Compareceram os Senhores Desembargadores:
Aprovada a Ata da sessão anterior.
J U L G A M E N T O S
HABEAS CORPUS
MEDIDA CAUTELAR
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
1- AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 0808241-13.2019.8.10.0000 – SÃO LUÍS
	Requerente:
	SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO – SINDJUS/MA

	Advogado:
	Raimundo Cezar Britto (OAB/DF 32147)

	Requerida:
	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

	Interessados:
	GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO e PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

	Procurador:
	Vanderley Ramos dos Santos

	Norma impugnada:
	Artigo 3º, §2º, da Lei Estadual nº 8.032/2003, do artigo 4º, §3º e do artigo 8º inciso II, da Lei Estadual nº 8.715/2007

	Relator:
	Des. JOÃO SANTANA SOUSA


Sessão do dia 11.11.2020: “ADIADO O JULGAMENTO EM VIRTUDE DO PEDIDO DE VISTA COMPARTILHADA DOS SENHORES DESEMBARGADORES CLEONES CARVALHO CUNHA, JOSEMAR LOPES SANTOS E JAIME FERREIRA DE ARAÚJO, APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR RELATOR QUE, EM PARCIAL ACORDO AO PARECER MINISTERIAL, JULGOU PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRESENTE ADI, DECLARANDO A INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 3º, CAPUT, DA LEI ESTADUAL Nº 8.032/2003, E TAMBÉM DO ART. 4º, § 3º, DA LEI ESTADUAL Nº 8.715/2007, COM MODULAÇÃO DE EFEITOS, A PARTIR DE 09 (NOVE) MESES DESTA DECISÃO, PARA SE INICIAR E CONCLUIR O DEVIDO PROCESSO LEGISLATIVO, QUE DEVE PREVER AS “ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS” DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA, E TUDO MAIS QUE ENTENDER PERTINENTE, EM FACE DA GARANTIA DA SEGURANÇA JURÍDICA”.
Quanto à preliminar de ilegitimidade do SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO – SINDJUS/MA, o Senhor Desembargador Relator entendeu pela sua rejeição, contra o voto do Desembargador RICARDO TADEU BUGARIN DUAILIBE, que entende pelo seu acolhimento.
Os demais Senhores Desembargadores aguardam os votos-vista.
Sustentou oralmente o advogado do Requerente, Dr. Raimundo Cezar Britto (OAB/SE 1190).
Ausentes, justificadamente, os Senhores Desembargadores ANTONIO FERNANDO BAYMA ARAUJO, JORGE RACHID MUBÁRACK MALUF, CLEONICE SILVA FREIRE, MARCELO CARVALHO SILVA, MARIA DAS GRAÇAS DE CASTRO DUARTE MENDES, JOSÉ DE RIBAMAR FRÓZ SOBRINHO, TYRONE JOSÉ SILVA e JOSÉ JORGE FIGUEIREDO DOS ANJOS.
Sessão do dia 11.12.2019: “O TRIBUNAL PLENO, POR UNANIMIDADE, INDEFERIU A MEDIDA CAUTELAR REQUERIDA, NOS TERMOS DO VOTO DO DESEMBARGADOR RELATOR”.
PARECER MINISTERIAL: “... Diante de todo o exposto, este Órgão Ministerial opina pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, declarando, por via de consequência, a inconstitucionalidade do art. 3º, §2º, da Lei Estadual nº 8.032/2003 e dos arts. 4º, §3º e 8º, II, da Lei Estadual nº 8.715/2007, por ofenderem o art. 37, caput, II, e 61, §1º, II, “c”, todos da Constituição Federal, e art. 19, caput, II, e 43, IV, da Constituição do Estado do Maranhão”. .São Luís (MA), 21de maio de 2020. Francisco das Chagas Barros de Sousa - Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos.
Des. JOÃO SANTANA – RELATOR: acolhe parcialmente o parecer ministerial e julga parcialmente procedente a presente ADI, declarando a inconstitucionalidade do art. 3º, caput, da Lei Estadual nº 8.032/2003, e também do art. 4º, § 3º, da Lei Estadual nº 8.715/2007, com modulação de efeitos, a partir de 09 (nove) meses desta decisão, para se iniciar e concluir o devido processo legislativo, que deve prever as “atribuições dos cargos” deste Tribunal de Justiça, e tudo mais que entender pertinente, em face da garantia da segurança jurídica”. Quanto à preliminar de ilegitimidade do SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO – SINDJUS/MA, o Senhor Desembargador Relator entendeu pela sua rejeição, contra o voto do Desembargador RICARDO TADEU BUGARIN DUAILIBE, que entende pelo seu acolhimento.
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA  
Des. TYRONE
Des. CASTRO 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER  
Des. VICENTE – Férias no período de 19.11.2020 a 18.12.2020 – Portaria GP nº 639/2020
Des. JOSÉ LUIZ
Des. FRÓZ SOBRINHO 
Des. JOSÉ BERNARDO
Des. RAIMUNDO MELO 
Des. JAIME ARAÚJO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS 
Des. MARCELO – Férias no período de 14.11.2020 a 13.12.2020 – Portaria GP nº 999/2020
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª ANILDES 
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des.ª CLEONICE 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL 
Des. JORGE
Des. BAYMA 
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE DO REQUERENTE
	Des. João Santana (Relator) – pela rejeição da preliminar de ilegitimidade

	Divergência: Des. Ricardo Duailibe – pelo acolhimento da preliminar

	 MÉRITO DA ADI
Des. João Santana (Relator) –  acolhe parcialmente o parecer ministerial e julga parcialmente procedente a presente ADI

	


2- MANDADO DE SEGURANÇA N.º 0807498-03.2019.8.10.0000 – SÃO LUÍS (SEGREDO DE JUSTIÇA)
	Impetrante:
	J S P

	Advogados:
	Andressa Moraes de Almeida (OAB/MA 10739), Alcebíades Tavares Dantas (OAB/MA 12369), Adriana Martins Dantas (OAB/MA 5116) e Fernanda Martins Dantas Garcez (OAB/MA 7672)

	Impetrado:
	PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

	Relator:
	Des. ANTÔNIO FERNANDO BAYMA ARAUJO


Sessão do dia 11.11.2020: “ADIADO O JULGAMENTO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA JUSTIFICADA DO DESEMBARGADOR RELATOR”.
Sessão do dia 28.10.2020: “ADIADO O JULGAMENTO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA JUSTIFICADA DO DESEMBARGADOR RELATOR”.
PARECER MINISTERIAL: “... Assim, em face tanto da legislação editada pelo próprio Tribunal de Justiça do Maranhão quanto da legislação estadual e da federal, disciplinando a matéria, cujas exigências não foram atendidas pela impetrante, este Órgão Ministerial manifesta-se pela denegação da segurança, por não existir direito líquido e certo a ser tutelado”. São Luís, 1º de novembro de 2020. Francisco das Chagas Barros de Sousa - Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos.
Des. BAYMA - RELATOR 
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA  
Des. TYRONE
Des. CASTRO 
Des. JOÃO SANTANA 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER  
Des. VICENTE  – Férias no período de 19.11.2020 a 18.12.2020 – Portaria GP nº 639/2020
Des. JOSÉ LUIZ
Des. FRÓZ SOBRINHO 
Des. JOSÉ BERNARDO
Des. RAIMUNDO MELO 
Des. JAIME ARAÚJO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS 
Des. MARCELO – Férias no período de 14.11.2020 a 13.12.2020 – Portaria GP nº 999/2020
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª ANILDES 
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des.ª CLEONICE 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL 
Des. JORGE
3-MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 0805672-05.2020.8.10.0000
	Requerente:
	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

	Procurador de Justiça:
	Eduardo Jorge Hiluy Nicolau


	1º Requerido:
	PREFEITO DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS

	Procurador:

	Marlon Epifânio Cazais Correa (OAB/MA 14558)

	2º Requerido:
	PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS

	Procurador:
	Enos Silvério de Araújo (OAB/MA 4349)

	Norma impugnada:
	Art. 51 da Lei Municipal nº. 142, de 14 de abril de 2011, do Município de Vila Nova dos Martírios/MA

	Relatora:
	Desa. CLEONICE SILVA FREIRE 


Sessão do dia 11.11.2020: “OS AUTOS FORAM RETIRADOS DE PAUTA DE JULGAMENTO, A PEDIDO DO DESEMBARGADOR RELATOR SUBSTITUTO”.
Desa. CLEONICE - RELATORA
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA  
Des. TYRONE
Des. CASTRO 
Des. JOÃO SANTANA 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER  
Des. VICENTE  – Férias no período de 19.11.2020 a 18.12.2020 – Portaria GP nº 639/2020
Des. JOSÉ LUIZ
Des. FRÓZ SOBRINHO 
Des. JOSÉ BERNARDO
Des. RAIMUNDO MELO 
Des. JAIME ARAÚJO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS 
Des. MARCELO – Férias no período de 14.11.2020 a 13.12.2020 – Portaria GP nº 999/2020
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª ANILDES 
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL 
Des. JORGE
Des. BAYMA 
4- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 0801396-62.2019.8.10.0000
	Embargante:
	MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA/MA

	Advogados:
	Carlos Sérgio de Carvalho Barros (OAB/MA 4947), Eveline Silva Nunes (OAB/MA5332), Sócrates José Niclevisk (OAB/MA 11138), Marcus Vinícius da Silva Santos (OAB/MA 7961), Natália Guida de Oliveira (OAB/MA 10564), Núbia Antonieta Almeida Carneiro (OAB/MA 19584) e Luciane Almeida Pereira (OAB/MA 14316)

	Embargado:
	MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

	Procurador-Geral
de Justiça:
	Eduardo Jorge Hiluy Nicolau

	Relator:
	Des. JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
Des. JOSÉ LUIZ - RELATOR 
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA  
Des. TYRONE
Des. CASTRO 
Des. JOÃO SANTANA 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER  
Des. VICENTE  – Férias no período de 19.11.2020 a 18.12.2020 – Portaria GP nº 639/2020
Des. FRÓZ SOBRINHO 
Des. JOSÉ BERNARDO
Des. RAIMUNDO MELO 
Des. JAIME ARAÚJO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS 
Des. MARCELO – Férias no período de 14.11.2020 a 13.12.2020 – Portaria GP nº 999/2020
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª ANILDES 
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des.ª CLEONICE 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL 
Des. JORGE
Des. BAYMA 
5-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 0808110-38.2019.8.10.0000
	Embargante:
	MUNICÍPIO DE TUTÓIA/MA

	Advogados: 
	Cauê Ávila Aragão (OAB/MA 12139) e Paulo Humberto Freire Castelo Branco (OAB/MA 7488 A)

	Embargada:
	FETRAM/CUT.MA – FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES DA ADMINISTRAÇÃO E DO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL DO ESTADO DO MARANHÃO

	Advogado:
	José Walkmar Britto Neto (OAB/MA 8129)

	Relator:
	Des. JOSÉ JORGE FIGUEIREDO DOS ANJOS


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
Des. JOSÉ JORGE - RELATOR 
Des. JOSEMAR 
Des. LUIZ GONZAGA  
Des. TYRONE
Des. CASTRO 
Des. JOÃO SANTANA 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER  
Des. VICENTE  – Férias no período de 19.11.2020 a 18.12.2020 – Portaria GP nº 639/2020
Des. JOSÉ LUIZ
Des. FRÓZ SOBRINHO 
Des. JOSÉ BERNARDO
Des. RAIMUNDO MELO 
Des. JAIME ARAÚJO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS 
Des. MARCELO – Férias no período de 14.11.2020 a 13.12.2020 – Portaria GP nº 999/2020
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª ANILDES 
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des.ª CLEONICE 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL 
Des. JORGE
Des. BAYMA 
6-MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 0809411-83.2020.8.10.0000
	Requerente:
	PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

	Procurador de Justiça:
	Eduardo Jorge Hiluy Nicolau


	Requerido:
	MUNICÍPIO DE MORROS/MA

	Procurador:
	João Guilherme de Jesus Fernandes (OAB/MA 17764)

	Norma impugnada:
	Lei Municipal nº 039/2020, de 22 de maio de 2020, do Município de Morros/MA

	Relator:
	Des. JOSÉ JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
Des. JOSÉ JOAQUIM - RELATOR 
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA  
Des. TYRONE
Des. CASTRO 
Des. JOÃO SANTANA 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER  
Des. VICENTE  – Férias no período de 19.11.2020 a 18.12.2020 – Portaria GP nº 639/2020
Des. JOSÉ LUIZ
Des. FRÓZ SOBRINHO 
Des. JOSÉ BERNARDO
Des. RAIMUNDO MELO 
Des. JAIME ARAÚJO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS 
Des. MARCELO – Férias no período de 14.11.2020 a 13.12.2020 – Portaria GP nº 999/2020
Des.ª ANILDES 
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des.ª CLEONICE 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL 
Des. JORGE
Des. BAYMA 
7- AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 0802939-03.2019.8.10.0000
	Requerente:
	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

	Procurador-Geral:
	Eduardo Jorge Hiluy Nicolau


	Requerido:
	MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO MARANHÃO/MA

	Advogados:
	Alteredo de Jesus Neris Ferreira (OAB/MA 6556) e Outros

	Interessada:
	CÂMARA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO MARANHÃO/MA

	Advogado:
	Adriano Santos Araújo (OAB/MA 7830)

	Normas impugnadas:
	Leis Municipais nº 004/2017 e n° 002/2018

	Relator:
	Des. JOSÉ BERNARDO SILVA RODRIGUES


Sessão do dia 12.06.2019: “O TRIBUNAL PLENO, POR UNANIMIDADE, DEFERIU A MEDIDA CAUTELAR REQUERIDA, COM EFEITOS EX NUNC, NOS TERMOS DO VOTO DO DESEMBARGADOR RELATOR”.
PARECER MINISTERIAL: “... Ante o exposto, este Órgão do Ministério Público requer que seja julgado integralmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade total da Lei nº 02/2018 e parcial da Lei nº 04/2017, do Município de Bela Vista do Maranhão, excetuando-se o cargo de auxiliar de combate às endemias listado nessa última Lei, visto que referidos normativos maculam o art. 19, caput, II e IX, da Constituição do Estado do Maranhão, e o art. 37, caput, II e IX, da Constituição Federal, confirmando-se, assim, a medida cautelar deferida na decisão de ID 3779084.Requer-se, ainda, a modulação dos efeitos da referida declaração de inconstitucionalidade, com a finalidade de preservar os contratos celebrados até a datado julgamento, os quais não poderão exceder 12 (doze) meses de duração, período razoável para a Administração Pública do Município de Bela Vista do Maranhão realizar um novo concurso público para prover os cargos citados nas Leis nºs 04/2017 e 02/2018”. São Luís-MA, 20 de outubro de 2020. Lize de Maria Brandão de Sá Costa - Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos.
Des. JOSÉ BERNARDO - RELATOR 
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA  
Des. TYRONE
Des. CASTRO 
Des. JOÃO SANTANA 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER  
Des. VICENTE  – Férias no período de 19.11.2020 a 18.12.2020 – Portaria GP nº 639/2020
Des. JOSÉ LUIZ
Des. FRÓZ SOBRINHO 
Des. RAIMUNDO MELO 
Des. JAIME ARAÚJO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS 
Des. MARCELO – Férias no período de 14.11.2020 a 13.12.2020 – Portaria GP nº 999/2020
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª ANILDES 
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des.ª CLEONICE 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL 
Des. JORGE
Des. BAYMA 
8- AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 0806643-24.2019.8.10.0000
	Requerente:
	PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ/MA

	Procuradores:
	Rodrigo do Carmo Costa e Beatriz Silva Lopes


	Requerida:
	CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ/MA

	Advogados:
	Erasmo da Silva Pereira Júnior (OAB/MA 15016)

	Normas impugnadas:
	Art. 3º, da Lei Municipal n.º 694/93, art. 4º, da Lei Municipal n.º 1.514/2014 e art. 23, da Lei Municipal n.º 1.680/2017

	Relator:
	Des. JOSÉ BERNARDO SILVA RODRIGUES


Sessão do dia 11.03.2020: “O TRIBUNAL PLENO, POR UNANIMIDADE, INDEFERIU A MEDIDA CAUTELAR REQUERIDA, NOS TERMOS DO VOTO DO DESEMBARGADOR RELATOR”.
PARECER MINISTERIAL: “... Ante o exposto, este Órgão do Ministério público se manifesta pela procedência parcial do pedido objeto desta ação direta de inconstitucionalidade para que seja declarada tão somente a inconstitucionalidade do art. 4º da Lei nº 1.541/2014, do Município de Imperatriz, por violar o inciso IV do art. 138 da Constituição do Estado do Maranhão e o inciso IV do art.167 da Constituição Federal, procedendo-se à necessária modulação, para que a decisão opere seus efeitos tão somente a partir de sua publicação”. São Luís/MA, 16 de outubro 2020. Lize de Maria Brandão de Sá Costa - Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos.
Des. JOSÉ BERNARDO - RELATOR 
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA  
Des. TYRONE
Des. CASTRO 
Des. JOÃO SANTANA 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER  
Des. VICENTE  – Férias no período de 19.11.2020 a 18.12.2020 – Portaria GP nº 639/2020
Des. JOSÉ LUIZ
Des. FRÓZ SOBRINHO 
Des. RAIMUNDO MELO 
Des. JAIME ARAÚJO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS 
Des. MARCELO – Férias no período de 14.11.2020 a 13.12.2020 – Portaria GP nº 999/2020
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª ANILDES 
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des.ª CLEONICE 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL 
Des. JORGE
Des. BAYMA 
9- CONFLITO DE COMPETÊNCIA N° 0812657-87.2020.8.10.0000
	Suscitante:
	Desembargador JOÃO SANTANA SOUSA

	Suscitado:
	Desembargador KLEBER COSTA CARVALHO


	Relator:
	Des. JOSÉ BERNARDO SILVA RODRIGUES


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
PARECER MINISTERIAL: “... Ante o exposto, em consonância com o posicionamento da 4ª Procuradoria de Justiça Criminal e com o entendimento do suscitante, Desembargador João Santana Sousa, este Órgão do Ministério Público manifesta-se pelo conhecimento do presente conflito de jurisdição, declarando caber às Câmaras Cíveis Reunidas a competência para conhecer e julgar o Mandado de Segurança n° 0804809-83.2019.8.10.0000”. São Luís, 15 de outubro de 2020. Lize de Maria Brandão de Sá Costa - Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos.
Des. JOSÉ BERNARDO - RELATOR 
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA  
Des. TYRONE
Des. CASTRO 
Des. JOÃO SANTANA 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER  
Des. VICENTE  – Férias no período de 19.11.2020 a 18.12.2020 – Portaria GP nº 639/2020
Des. JOSÉ LUIZ
Des. FRÓZ SOBRINHO 
Des. RAIMUNDO MELO 
Des. JAIME ARAÚJO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS 
Des. MARCELO – Férias no período de 14.11.2020 a 13.12.2020 – Portaria GP nº 999/2020
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª ANILDES 
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des.ª CLEONICE 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL 
Des. JORGE
Des. BAYMA 
10-INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA N° 0813876-38.2020.8.10.0000
	Suscitante:
	Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA

	Suscitado:
	MUNICÍPIO DE CANTANHEDE/MA

	Advogados:
	João Ulisses de Brito Azedo (OAB/MA 7631-A) e Outro

	Suscitado:
	ESTADO DO MARANHÃO

	Procurador-Geral: 
	Rodrigo Maia

	Relator:
	Des. PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
Des. PAULO VELTEN - RELATOR 
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA  
Des. TYRONE
Des. CASTRO 
Des. JOÃO SANTANA 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER  
Des. VICENTE  – Férias no período de 19.11.2020 a 18.12.2020 – Portaria GP nº 639/2020
Des. JOSÉ LUIZ
Des. FRÓZ SOBRINHO 
Des. JOSÉ BERNARDO
Des. RAIMUNDO MELO 
Des. JAIME ARAÚJO 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS 
Des. MARCELO – Férias no período de 14.11.2020 a 13.12.2020 – Portaria GP nº 999/2020
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª ANILDES 
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des.ª CLEONICE 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL 
Des. JORGE
Des. BAYMA 
11-INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS N° 0810603-51.2020.8.10.0000
	Suscitante:
	JUÍZA DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DO TERMO JUDICIÁRIO DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR DA COMARCA DA ILHA DE SÃO LUÍS, DRA. TICIANY GEDEON MACIEL PALÁCIO, NA QUALIDADE DE INTEGRANTE DO CENTRO DE INTELIGÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL – CIJEMA

	Relator:
	Des. KLEBER COSTA CARVALHO


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
PARECER MINISTERIAL: “... Ante o exposto, e considerando a não comprovação efetiva do risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica, este Órgão do Ministério Público se manifesta pela inadmissibilidade do presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas”. São Luís/MA, 16 de outubro de 2020. Lize de Maria Brandão de Sá Costa - Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos.
OBS.: Desa. ÂNGELA declarou-se suspeita, conforme Decisão ID 7510414.
Des. KLEBER - RELATOR 
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA  
Des. TYRONE
Des. CASTRO 
Des. JOÃO SANTANA 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. VICENTE  – Férias no período de 19.11.2020 a 18.12.2020 – Portaria GP nº 639/2020
Des. JOSÉ LUIZ
Des. FRÓZ SOBRINHO 
Des. JOSÉ BERNARDO
Des. RAIMUNDO MELO 
Des. JAIME ARAÚJO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS 
Des. MARCELO – Férias no período de 14.11.2020 a 13.12.2020 – Portaria GP nº 999/2020
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª ANILDES 
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des.ª CLEONICE 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL 
Des. JORGE
Des. BAYMA 
12- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA N.º 0801557-72.2019.8.10.0000
	Embargante:
	ESTADO DO MARANHÃO

	Procurador: 
	Dr. Lucas Alves de Morais Ferreira 

	Embargado:
	MUNICÍPIO DE ESTREITO/MA

	Advogados:
	Dr. Daniel de Faria Jerônimo Leite (OAB/MA 5991) e Outros

	Relator:
	Des. JORGE RACHID MUBÁRACK MALUF


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
Des. JORGE RACHID - RELATOR 
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA  
Des. TYRONE
Des. CASTRO 
Des. JOÃO SANTANA 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER  
Des. VICENTE  – Férias no período de 19.11.2020 a 18.12.2020 – Portaria GP nº 639/2020
Des. JOSÉ LUIZ
Des. FRÓZ SOBRINHO 
Des. JOSÉ BERNARDO
Des. RAIMUNDO MELO 
Des. JAIME ARAÚJO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS 
Des. MARCELO – Férias no período de 14.11.2020 a 13.12.2020 – Portaria GP nº 999/2020
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª ANILDES 
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des.ª CLEONICE 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL 
Des. BAYMA 
13-MANDADO DE SEGURANÇA N.º 0800801-29.2020.8.10.0000– SÃO LUÍS
	Impetrante:
	MERCÚRIO – COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS LTDA

	Advogados:
	Ulisses César Martins de Sousa (OAB/MA 4462), Tayssa Simone de Paiva Mohana Pinheiro (OAB/MA 12228)

	Impetrado:
	Des. RAIMUNDO JOSÉ BARROS DE SOUSA 

	Litisconsorte passivo:
	ESTADO DO MARANHÃO

	Litisconsorte:
	TECEMIL – COMÉRCIO DE INFORMÁTICA, LABORATÓRIO E MATERIAL HOSPITALAR LTDA

	Relatora:
	Desa. CLEONICE SILVA FREIRE


Sessão do dia 23.09.2020: “OS AUTOS FORAM RETIRADOS DE PAUTA, EM VIRTUDE DO AFASTAMENTO LEGAL DA DESEMBARGADORA RELATORA, CONFORME PORTARIA 783/2020-GP, EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 283, §3º DO RITJMA”.
Sessão do dia 05.02.2020: “O TRIBUNAL PLENO, POR UNANIMIDADE, REFERENDOU A LIMINAR CONCEDIDA PARA SUSPENDER A DECISÃO QUE DEFERIU A TUTELA NOS AUTOS DO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 08584-09.2019.8.10.0000, ATÉ O TRÂNSITO FINAL DO REFERIDO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DA DESEMBARGADORA RELATORA”.
PARECER MINISTERIAL “... Ex positis, este Órgão Ministerial manifesta-se pela concessão da segurança requerida, confirmando-se a liminar já deferida, para garantir o direito líquido e certo do impetrante Mercúrio – Comércio de Produtos Médicos Hospitalares Ltda. São Luís, 17 de julho de 2020. Lize de Maria Brandão de Sá Costa - Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos.
Desa. CLEONICE - RELATORA
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA  
Des. TYRONE
Des. CASTRO 
Des. JOÃO SANTANA 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER  
Des. VICENTE  – Férias no período de 19.11.2020 a 18.12.2020 – Portaria GP nº 639/2020
Des. JOSÉ LUIZ
Des. FRÓZ SOBRINHO 
Des. JOSÉ BERNARDO
Des. RAIMUNDO MELO 
Des. JAIME ARAÚJO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS 
Des. MARCELO – Férias no período de 14.11.2020 a 13.12.2020 – Portaria GP nº 999/2020
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª ANILDES 
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL 
Des. JORGE
Des. BAYMA 
14-MANDADO DE SEGURANÇA N.º 0801859-67.2020.8.10.0000– SÃO LUÍS
	Impetrante:
	ERICK SALES VILELA

	Advogados:
	Drs. Erick Sales Vilela (OAB/MA 18.766) e Fábio Pereira do Vale (OAB/MA 19.416)

	Impetrados:
	PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO e FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS

	Advogados:
	Juliana dos Reis Habr (OAB/SP 195359) e Outros

	Litisconsorte:
	ESTADO DO MARANHÃO

	Procurador:
	Daniel Blume Pereira de Almeida

	Relator:
	Des. CLEONES CARVALHO CUNHA


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
PARECER MINISTERIAL:  “... Ante o exposto, este Órgão Ministerial, considerando o erro grosseiro praticado pela banca examinadora na correção da prova discursiva do impetrante, especificamente em relação ao item “e”, pugna pela concessão da segurança, confirmando-se, assim, a medida liminar concedida em favor do impetrante, para tão somente determinar à banca examinadora nova correção do aludido item e, consequentemente, a atribuição da devida pontuação ao impetrante”. São Luís (MA), 03 de agosto de 2020.Lize de Maria Brandão de Sá Costa - Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos.
Des. CLEONES - RELATOR 
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA  
Des. TYRONE
Des. CASTRO 
Des. JOÃO SANTANA 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER  
Des. VICENTE  – Férias no período de 19.11.2020 a 18.12.2020 – Portaria GP nº 639/2020
Des. JOSÉ LUIZ
Des. FRÓZ SOBRINHO 
Des. JOSÉ BERNARDO
Des. RAIMUNDO MELO 
Des. JAIME ARAÚJO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS 
Des. MARCELO – Férias no período de 14.11.2020 a 13.12.2020 – Portaria GP nº 999/2020
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª ANILDES 
Des.ª NELMA 
Des.ª CLEONICE 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL 
Des. JORGE
Des. BAYMA 
15-MANDADO DE SEGURANÇA N.º 0812304-44.2020.8.10.0001– SÃO LUÍS
	Impetrante:
	CEARÁ DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA.

	Advogados:
	Francisco Coutinho Chaves (OAB/CE 13767 e OAB/MA 7743-A) e Outros

	1º Impetrado:
	CHEFE DA SECRETARIA ADJUNTA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO MARANHÃO

	2º Impetrado:
	SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA DO MARANHÃO

	3º Impetrado:
	GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO

	Litisconsorte:
	ESTADO DO MARANHÃO

	Procurador:
	Marcelo de Oliveira Sampaio

	Relatora:
	Desa. ANILDES DE JESUS BERNARDES CHAVES CRUZ


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
PARECER MINISTERIAL: “... Ante o exposto, este Órgão Ministerial manifesta-se pela denegação da segurança”. São Luís, 14 de agosto de 2020. Lize de Maria Brandão de Sá Costa - Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos.
Desa. ANILDES - RELATORA
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA  
Des. TYRONE
Des. CASTRO 
Des. JOÃO SANTANA 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER  
Des. VICENTE  – Férias no período de 19.11.2020 a 18.12.2020 – Portaria GP nº 639/2020
Des. JOSÉ LUIZ
Des. FRÓZ SOBRINHO 
Des. JOSÉ BERNARDO
Des. RAIMUNDO MELO 
Des. JAIME ARAÚJO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS 
Des. MARCELO – Férias no período de 14.11.2020 a 13.12.2020 – Portaria GP nº 999/2020
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des.ª CLEONICE 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL 
Des. JORGE
Des. BAYMA 
16-HABEAS CORPUS CRIMINAL Nº 0815806-91.2020.8.10.0000– SÃO LUÍS (SEGREDO DE JUSTIÇA)
	Paciente:
	M D L N

	Impetrante:
	LUCAS JOSÉ MONT’ALVERNE FROTA (OAB/MA 19579)

	Impetrado:
	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

	Procurador-Geral
de Justiça:
	Eduardo Jorge Hiluy Nicolau

	Relator:
	Des. JOÃO SANTANA SOUSA


JULGAMENTO AINDA NÃO INICIADO
Des. JOÃO SANTANA - RELATOR 
Des. JOSEMAR 
Des. JOSÉ JORGE 
Des. LUIZ GONZAGA  
Des. TYRONE
Des. CASTRO 
Des.ª ANGELA 
Des. MARCELINO 
Des. RICARDO 
Des. RAIMUNDO BARROS 
Des. KLEBER  
Des. VICENTE  – Férias no período de 19.11.2020 a 18.12.2020 – Portaria GP nº 639/2020
Des. JOSÉ LUIZ
Des. FRÓZ SOBRINHO 
Des. JOSÉ BERNARDO
Des. RAIMUNDO MELO 
Des. JAIME ARAÚJO 
Des. PAULO VELTEN 
Des.ª MARIA DAS GRAÇAS 
Des. MARCELO – Férias no período de 14.11.2020 a 13.12.2020 – Portaria GP nº 999/2020
Des. JOSÉ JOAQUIM
Des.ª ANILDES 
Des.ª NELMA 
Des. CLEONES 
Des.ª CLEONICE 
Des. GUERREIRO
Des. JAMIL 
Des. JORGE
Des. BAYMA 
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